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PARECER JURÍDTCO
EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS. PARECER ACERCA DAS INFORMAÇÔES
CONTIDAS NO BOJO DO OFiCIO N" Iót/2025.
CONTRATAÇÀO DIRETA. ÍNEXIGIBtLID.ADE.
CONTRATAÇÀO DA ARTISTA *JOELMA", PARA
APRESENTAÇÀO DUT{ANTE O EVEN'TO 'FESTIVAL
DE TNVERNO DE GARANHL"I\IS-" LEGALIDADE. ART.
74. INCISO II DA LEI N' I4.I33/2I. DECRETO N"
049 /2023. POSStBt LTDADE.

I - DAS CíJTT"SIDERAÇÔUS INICIÁ,tS

Consoante dispõe o art. 4', inc. l, e 6', inc. I da Lei Ordinária Municipal n" 5.148, de

14 dc dezembro dc 2023, incumbc ao Procurador Geral a emissão de pareceres sobre o

interesse da municipalidade. assessorando juridicamentc as secrctarias c demais órgãos da

administraçào direta do Municipio.

A vista disso, o parccer jurídico, nas palavras dc Hely Lopcs Mcircllcsr, consistc em

um ato enunciativo cujo teor, neste caso, se limita a emitir uma opiniào sobre rleterminado

assunto, seln que haja vinculaçâo ao seu conteúdo.

Assim sendo, incumbe à Procuradoria Geral - órgão cste representado pelo Procurador

Geral - a emissão deste ato administrativo, nos termos do requerimento formulado.

Neste sentido. este parecer ê emitido sob o prisma estritamente juridico, abstendo-se

de adentrar à análise da conveniência e a oportunidade dos atos praticados no âmbito da

Administração. Além disso, evita-se a análise de aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa relacionados a valores e quantitativos, em viíude de carecer de

competência para tal desiderato. Ademais, é imperativo destacar que este parecer ostenta

caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisào desta Procuradoria.

II - DOS FATOS

A Procuradoria Geral do Município de Caranhuns foi provocada pela Secrrtaria de

Cultura destc Município, na pessoa dc sua Sccretii,ria, a Sra. Sandra Cristina Rodrigues

Albino, solicitando a análise e emissào «le parecer acerca da possibilidade de Contrataçào

I L{UtRIlLLllS. Hely Lopcs- Dircito Administretiro Brasilciro 42. e<1. São Paulo: Malheiros, ?016.
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Direta por meio de Inexigibilidade de Licitaçío n" 01712025 e Processo Administrativo no

01912025. mediante solicitação contida no Oficio n" 16l/2o25.

No presente caso, conforme informações fomecidas pela Secretaria de Cultura,

busca-se a contÍatação da artista JOELMA para compor a programação do h'cstival de

lnvcmo de Garanhuns. cvento de rclcvante importância para o Municipio. O fcstival tem

como finalidade fomentar e fortalecer a cultura local, promover o turismo e impulsionar a

economia, além de proporcionar entretenimento e lazer à população. Para tanto, a escolha da

atração fundamcnta-sc cm sua consagração no ccnário musical nacional, bcm como no

reconhecimento da crítrca especializada e na ampla aceitaçâo do público.

Conforme delineado no Termo de Referência, a realizaçâo do Festival de Inverno de

Garanhuns cncontra respaldo na Constituição Federal de 1988, que, em scu artigo 6u, assegura

o dircito ao lazer, c no artigo 2 I5, dctermina que o Estado dcvc garantir o plsno cxercício dos

direitos culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a

valorização c a difusão das manifestaçõcs culturais.

No que se refere à escolha da cantora retromencionada, segundo a Secretaria de

Cultura" possui notoriedade nacional, sendo amplamente recoúecida por sua trajetória na

música e consagração em grandcs espetáculos musicais. além da repercussão dc suas músicas

em plataformas digitais e eventos.

De acordo com a justificativa anexa, a contratação de Joelma para o Festival de

Invcrno dc Garanhuns se justiÍica por sua trajctória consolidada na música popular brasileira c

pela relevância que conquistou como uma das artistas mais emblemáticas do pais. Com um

estilo único que une o calypso, ritmos caribeúos, pop e a música regional, Joelma representa

a força e a identidadc cultural do Nortc c Nordeste, conquistando um público divcrso c fiel cm

todo o terntório nacional.

A Secretaria de Cultura ainda ressalta, que com rnais de dua^s decadas de carreira. a

artista Joelma é considerada um verdadeiro Ícone da música brasileira. Sua história de

sucesso começou como vocalista da banda Calypso. com a qual vendeu milhões de discos e

projctou-sc intcmacionalmentc, lcvando o ritmo do Pará para novos públicos. Em sua carreira

solo, consolidou ainda mais sua marca artística com succssos como "Voando pro Pará".
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"Amor Novo" e "Coração Vencedor", sempre mantendo uma forte presençâ nas plataformas

digitais e nas paradas de sucesso.

Dessa forma, com fundamento nos documentos arexos, ressalta-se que o trabalho de

Joelma é marcado por uma peúbrmance vibrantc, coreografias eÍvolvcntcs, figurinos

cxubcrantes c uma cncrgia contagiante que transforma seus shows cm espeúculos de grandc

impacto. A artista combina carisma e talento em apresentaçôes que mobilizam multidôes e

criam experiências emocionantes para o público. Sua presença constante nos principais

cvcntos c fcstivais do país confirma scu prcstígio c sua capacidadc dc dialogar com difcrcntcs

gerações.

Com base nisso, a presença de Joelma no Festival de Invemo de Garanhuns reforça o

compromisso do evento com a valorização da diversidade culrural brasileira c com a

celebração dc artistas quc marcaram e continuam a marcar a história da música popular. Sua

contrataÇão contribui para ampliar o alcance do festival, fortalecer a representatividade

rcgional e ofcrcccr ao público uma experiência artística dc alta qualidade e grandc apelo

popular.

Diante do exposto, a Secretaria Municipal de Cultura justitica a necessidade da

prcscnte eontratação para a execução do evento. nos tcrmos do anigo 74. inciso ll. da Lei n"

14.133/2021, que autoriza a inexigibilidade de licitação para contratação da aíista

consagrada. A consagração da cantora Joelma está amplamente demonstrada pelos elementos

aprcsentâdos, lcgitimando a cscolha c assegrrando a conformidadc do proccdimcnto com a

legislaçâo aplicável.

Dessa Íbrma, com base na justificativa anexada aos autos, a Secretaria de Cultura

informa que a contratação em qucstão visa formalizar a prcstação de serviços da artista:

*JOELMA". através da emprcsa J MUSIC EDI'IORA E PRODUÇÔES ARIiSIICAS

LI'DA. com CNPJ sob o n" 39.88tt.402/0001-00. com show no dia 23 de jutho de 2025.

pelo valor de R§300.000,00 (trezentos mil reais).

Nesse contexto, a Secretaria de Cultura destaca que a artista desfruta de ampla

consagTação pública nacional. Conformc justificativa anexa, Joclma possui a rcputação

respaldada pclas habilidades noúveis em animar o público, caractcrizando-sc por srür

experiência na condução de shows artísticos.
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Adicionalmente, a Secretaria de Cultura ressalta que a referida artista é consagrada

tanto pela opinião pública quanto pela crítica espccializada, sendo amplamcntc conhecida

pelos shows que realiza, gozando de excelente reputaçào e aceitação popular. A consagração

da artista pode scr verit'icada por mcio de rcgistros documcntais, como fotos, Í1yers, matérias

jornalísticas c contratos dc apresentaçõcs anteriorcs constantcs nos autos.

Desse modo, a Secretaria de Culrura frisa que a cantora mencionada âpÍesenta

documentação comprobatória de exclusividade, conforme exposto a seguir:

. A artista "JOf,LI\IA" aprcscntou contrato de rcpresentacão aíística c emprcsarial cm

caráter exclusivo com a empresa J MUSIC TDITORA E PRODUÇÕES ARTiSTICAS

LTDA. inscrita no CNPJ sob o n' 39.888.40210001-00.

Dessa forma, Íesta-se comprovada, de acordo com a documentação anexa, que a

cmpresa mcncionada cstabclcce-se, assim, como rcpresenuntc legal devidamcntc habilitada

para conduzir as negociações e formalizações contratuais, em estrita conformidade com as

disposições legais.

Nessc ínterim, a Secretaria de Cultura ressalta que o montante total dcstinado à

aprescntaçào da cantora Joelma no "Fcstival dc Inverno de Caranhuns", mosm-sc condizcnte

com a prática usual de mercado. Além disso, representa o melhor preço possível,

considerando que se trata de uma artista consagrada pela crítica especializada e pela opinião

pública.

Importa saliortar, conÍ'ormc entàtizado pcla Secretaria de Cultura, quc o valor

estabclccido para a contratação cm apÍeço. ó considcrado razoávcl, tendo em vista a

comprovação de preços por meio dos contratos de apresentações anteriores acostados aos

autos. Segundo a referida Secretaria, tal avaliação fundamenta-se não apenas na

compatibilidadc dcsscs valorcs com as condiçôcs írnancciras da Administração, mas lambcm

na qualidade da apresentação oferecida. na adequação aos custos relativos à região onde o

show seú realizado. Ademais, o valor reflete o grau de especializaçào exigido, considerando

a reputação profissional, cxperiência c os conhccimentos necessários, compatívcis com a

dimcnsâo e complexidadc do serviços a ser contratado.

Sob este aspecto, de acordo com a justiÍicativa anexa, destaca-se que o pagamento

scguirá os tcrmos estabclccidos no contrato, e as dcspcsas provcnicntcs dcstc proccdimcnto
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serâo suportadas por meio da Dotação Orçamentária, de acordo com a documentação anexa

aos autos.

Nessa perspectiva, destaca-se que a Secretaria de Cultura busca efetuar essa

contr&tação respaldada na Lei n' 14.133121, combinada com o Decreto n'049/2023. Esse

rcspaldo lcgal, conformc evidcnciado nos autos, é viabilizado mcdiante a manifestaçào

expressa da autoridade competente, que, como observado nos documentos apresentados,

encontra-se formalizada.

Isto posto, dcmonstra-sc quc os autos aprcscntados foram rcgularmcntc formalizados c

encontÍam-se instruídos, no que importa à presente análise. ate o limite documental

apresentado a esta Procuradoria Geral, nesta data.

Para subsidiar a análise do pedido, foi colacionada a documentação a seguir: a)

Documento dc Formalizaçào dc Demanda - DFD; D Tcrmo dc Refbrência; ql Proposta

detalhada da empresa d.)

Contratos accrca de apresentaçõcs anteriores; fl Contrato dc reprcsentação artística c

empresarial em caráter exclusivo; g) Cópia de demonshação da consagração; h) Documentos

da empresa; i) Justificativa e razâo da escolha; i) Oficio no 16112025 - SL.CULI solicitando

parc.cer jurídico e demais documcntos.

Era o que havia de interessante a relatar, passo a fundamentar-

IIt _ FUNDAMENTAÇÃO JURiDICA

Na análise da documentação submctida- torna-se impcrativo formular as scguintcs

considerações. É saliente destacar que esta posição reflete uma avaliação meramente

opinativa sobre a contratação em questâo, nâo caracterizando um ato de gestão, mas sim uma

avaliação técnico-jurídica restrita à análisc dos aspcctos de lcgalidadc, nos termos do Artigo

53, §4'da Leín" 14.133/212.

Esta aferição, por sua vez, não engloba o exame do conteúdo das escolhas gerenciais

específicas ou dos clementos que frrndamentaram a decisão contÍatual no âmbito

' BRASIL. Lci n" !4.133, de 0l dc AbÍil dc 2021. Lei dc Licitaçõss c contratos Administrativos. Brasilia:
Planalto. [2021]. Disponivel em:
https:/lwr*v.planalto.gov.brlccivil_03/_ato20l9-202212021/lci/ll4l33.htm#an 107. Accsso cm: 09 mai. 2025.

Página 5 de 15
A!. Sanlo Antônio, l2(r - Palácio Cclso Galvão (2" Andar). CEP 55293-294 - Ccntro. Caranhuns/PE

TeleÍbne: (A7) 37 62-7 OZ5 - E-mail: procuradoriagaranhunsg2gmail.com

I
P

O
R

T
A

L D
A

 T
R

A
N

S
P

A
R

E
N

C
IA

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/64-20250714143516.pdf
assinado por: idU

ser 450



€ )
oq3

IUUNICIPIO DE GARANHUNS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

discricionário. Trata-se, assim, de uma análise que se circunscreve à verificação da

conformidadc do procedimento com as normativas legais cstabelecidas.

Diante disso, em virtude da nalureza da solicitação e em consideraçào aos documentos

ret'cridos no tópico anterior, cabe a análise da lcgalidade do pedido dc contrataçâo dircta por

mcio dc lncxigibilidadc dc licitaçào.

Nesse tocante, é peíinente ressaltar, em primeiro lugar, que no âmbito procedimental,

o Art. 37, XXI, da Constituição Federalr estabelece a imperatividade da realizaçào de

proccdimcnto licitatório paÍa as contrataçõcs cfctuadas pclo Podcr Público, conformc sc

verifica abaixo. in verbis:

Arf. 37. A administraçâo pública dircta c indiretâ de qualquer dos Poderes da Uniào,
dos Estados, do Distrito Fcderal e dos Municipios obcdeLeni aos principius de
legalidade, impessoalidade. moralidadc, publicidade c eficiência e. também, ao
seguinte:

t...1
XXI - Ícssalvados os casos cspecificados na lcgislação, as obras, ssrviços, compras c
ulienaçõcs serâo contratados mediante proocsso de licitaçào pública quc asscgure
igualdadc dc condições a todos os concorrcntes, com cláusulas qus cstabclcçam
obrigações de pagamento, manlidas as condições efetivas da proposta. nos termos da
lci. o qual somcnte pcrmitirá as cxigências de qualificação tççniça c uqonôrnica
indispcnúveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Sob essa peÍspectiva, entende-se que a realização da licitaçào é, como regra geral,

conditio síne qua non para a consecução da contratação pública. Esse procedimento visa

garantir o tratamento isonômico entre os eventuais interessados, asseguÍando a obtençào da

pÍoposta mais vantajosa para a Administração Pública, somando o melhor preço ao alcance

do bem/serviço que melhor satisfàça o interesse público, conforme disposto no aÍ. ll da Lei

de Licitações n" 14.133/21.

Entretan[o, o próprio dispositivo eonstitucional rcconhece a gxistência dc cxccçôcs à

regra, ao estabelecer ressalvas para casos especificos previstos na legislação. De acordo com a

doutrina de Torre s (2024\a:

! BRASIL. [CoÍLstituição (l98ta)]. Constltulçio dr Rcpúbllca Federetlva do Brasll. Brasilia, DF: Prcsidcnte da
Rcpúblic4 1998. Disponível cm: https:/rwww.planalto.gov.blccivil_O3/constituicüo/constítuiçao.htrn. Accsso
em: 09 mai. 2025.
t TORRES, Ronny Charles Lopcs dc. Leb de Licltrçõ€s Públicas Comentrdrs. l5'cd.. rev.. atual. c ampl. -
São Paulo: Editora JusPodivm. 2024. p. 435-
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Quando a Lei prcvê hipóteses de contrataçào direta (dispensa e inexigibilidade) é
porque admite que ncm semprc â rcalização do certame levará à melhor contatação
pela Administraçâo ou que, pelo menos, a sujeição do negocio ao procedimento
formal e buro,cÉtico previsto pelo estatuto Í!ào serve ao elicaz atendimeÍlto do
intercsse público naquela hipótcse especifica. [...]

Com isso, em consonância corn o art. 37, XXI da Constituição Federal, o legislador

contcmplou situações cm que a licitação se rcvelará inviávcl ou dispcnsávcl, facultando à

Administração Pública a celebraçâo de contratações diretas, sem a necessidade de

procedimento licitatório.

A esse respeito, segundo a explanação de Carvalho Fitho (2023, p.zl»s, é possível

apresentar uma definição rle contratação direta como "a celebração de contrato administrativo

sem a realização de pÉvia licitação e, em consequ&rcia, sem o critério seletivo que rege as

contratações em gcral, nos casos enumerados na lei".

Enfatiza-se que a conúataçâo direta pode ser efetuada por meio de inexigibilidade ou

dispensa de licitação, conforme previsto no aí.74 da Lei n' 14.133/2021. É imperativo

rcalizar a distinçâo entre ambas, a fim dc dctcrminar qual opção sc aplica ao caso concrcto.

Nesse contexto, observemos a concepção do autor Carvalho Filho (2023, p. 222), nos

seguintes termos:

Na incxigibilidadc. ocorre a inriabilidadc de competiçâo, de modo quc, ainda quc o
âdministrádôÍ o dcsejàsse, seÍia impossivel realizar o procedimento licitâtóriô. Nâ
dispensâ, difeÍentenlente, (L-orre a possihilidade de competição, nras a lei rleixa a
critério do administrador realizar a licitação ou fazcl a contmtação dirct3.

Sob esse ângulo, é fundamcntal salientar que a incxigibilidade dc licitação cncontra-sc

respaldada na consagração da artista a seÍ contratada. Nesse contexto, a natureza peculiar e

cspccializada do objcto contratual, justifica a inviabilidadc da compclição.

De plano, conforme dispôe o art. 74, inciso II da Lei n'14.13312021, a licitação e

incxigível quando for vcriÍicada a inviabilidadc dc competiçào nos casos que envolvam a

contrataçào de profissional do setor artístico, que seja consagrado pela critica especializada

ou pela opinião pública:

s CARVALHô FILHô. José dos Santos. Mrnurl de dlr€lto administrrtivo. 37. cd. Barueri, SP: Atlas, 2ô23, p.

219-222.
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M. lq. Ê. inexigível a licitaçâo quando inviável a competiçào, em espccial nos casos

de:

t...1
ll - contratsçâo de profissional do setor artistico, dirEtamente ou por mcio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pcla opinião
pública;

Importantc dc§tacar quc no prcscntc caso, o proccsso dc incxigibilidadc ó adotado cm

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência. proporcionando

a adequada rcalização do objeto contratual diante das particularidades quc tomam a

competiçào impraticável.

Desse modo, conforme análise dos autos, almeja-se a formalização da contratação da

seguinte artista:

"JOELI!!A". reprcscntada pela empresa J MUSIC EDTTORA E

PRODUÇÔES 
^RTÍSTICAS 

LTD^, com CNPJ sob o n"

39.8t1E.402,/0001-00. com show no dia 23 de julho de 2025, pelo vahr de

RS30O.000,ffi (trezentos mil reais).

Em vista disso, ressalta-se quc a Constituição Forjcral dc 1988 atribui aos municipios

a competência de proporcionar à cornunidade vivências culturais, conforme estabelecido ar1.

23, inciso V, abaixo delineado:

Art. 23. É compclência comum da Uniâo. dos Estados. do Distrito Fcderal c dos
Municípíos:

t...1
V - proporcloner os melos de sccsso i cultuÍr, à cducaçâo, â ciôncia, à
lecnologia, à pcs<.|uisa e à inovaçào; (grifo nosso).

A panioipação dessa artista no "Festival de Invemo de Garaúuns" é essencial,

considcrando tratar-se dc uma cclcbração quc rcprcsenta um cvento tradicional do município

de Garaúuns-PE. A realizaçâo de um evento com a presença da cantora Joelma, desempenha

um papel crucial no enriquccimento da vida culrural da população dc um município.

O referido dispositivo constitucional consolida a responsabilidade municipal no

fomcnto e promoÇão de atividades culturais quc enriqucçam a vivência da população. No

pÍesente ciuio, a contratação da artista supracitada para o evento em apreço, alinha-se a essa

prcrrogativa, constituindo uma iniciativa quc contribui para a divcrsiÍicação cultúal da

sociedade.
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Nesse contexto, a Secretaria de Cultura fundamenta a presente solicitação pela

inexigibilidade de lioitação para a devida contratação da a(ista Joclma, pautando'se na

excepcionalidade intrínseca dos atributos que a caracterizam, tendo em vista a exclusividade

e consagração nacional. tomando impraticável a compctição.

Dessa forma, ao analisar a normativa legal referente ao tema discutido, é possível

inferir quc o legislador reconhcce a necessidade de empregar critérios subjctivos na selcção de

profissionais do meio artístico em determinadas circunstâncias. Esse reconhecimento legal

ressalta a peculiaridadc e subjetividade inerentcs so campo artistico, demandando uma

apreciaçào mais flexível e sensivel na avaliação de propostas e talentos.

Neste a§pecto, ensina Justen Filhou:

A atividade aÍtística consistc em uma emanaçào dircta da penonalidade c da
criatividade humanas. Nessa medida, é impossivel verificar-se a identidade de
aluaçôcs.

t...1
Há casos em que a necessidade estatal relaciona-se com o desempenho aÍtistico
propriamcntc dito. Não sc trataú dc selccionar o mclhor para atribúr-lhc um
destaque, mas de obter os préstimos de artistas paÍa alendeÍ ccrta necessidade
pública. Nesses cisos, toma-sc inviávcl a seleçào aravcs dc licitaçào, eis quc nào
haverá critcrio objaivo de julgamcnto. Será impossivel identificar um ângulo único
e dcterminado para diferenciar as diferentes pcrformanccs aíisticas. Dai a
caractcrização da inviabilidade dc competição.

Destaca-se que a participação da cantora Joelma no "Festival de Invemo de

Garanhuns" não apenas possui o potencial de atrair considerável pitblico, mas também

representa uma possibilidade para incrementar significativamente a economia local. AIém

disso, essa participação contribui de maneira substancial para a promoção e fortalecimento

das festividades culturais programadas. A consagraçâo da referida artista constitui-se,

portanto, um fator de rclevância incontestável, justificando plcnamentc a opçào pela

inexigibilidade de licitação, consideÍando a impossibilidade prática de equiparar tal proposta a

outras no mcrcado, üdo o rcconhccimcnto consolidado.

A vista disso, como já mencionado anteriormente, tal solicitação eDcontra-se

rcspaldada nos termos do art. 74. inciso II da Lci n' 14.13321. E como forma a

complementar, está a redação do §2", in linerts'.

" JUSTEN l.lLHO, Marçal. Comcntários à lci de licitsçõcs e contrrtos administratiros. t4'ed. São Paulo:
Dialética, 2010.

Página 9 de 15

Av. Sânto Antônio, l2ó - Palâcio Cclso Galvão (2'AndaÍ). CEP 55293-294 - Ccnúo. Gannhuns/PE
Telefone: (87) 37ó2-7025. E-mail: procuradoriagaranhuns@gmail.com

It l4á )

í
P

O
R

T
A

L D
A

 T
R

A
N

S
P

A
R

E
N

C
IA

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/64-20250714143516.pdf
assinado por: idU

ser 450



f
Pã lo2,

NIUNICIPIO DE GARANHUNS
PROCURAD()RIA GERAL DO MUNICÍPIO

art. Zl. É inexigivcl a licitâção quando inviável a competição, cm especial nos ca-sos

de:
Íl
§2' Para fins do disposto no inciso Il do crput deste artigo, considera-sc empresário
cxclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro
documento quc atcste a cxclusividade pcrmancnte c continua dc rcpresentaçào. no
Pais ou em Estado específico, do protissional do setor aíistico, afastada a
possibilidade dc contratação dircta por inexigibilidade por mcio de empreúrio com
rcprcrrcntação rcstrita a evento ou krcal espocifico.

Analisando este dispositivo legal, para haver a contratação direta através de

irrexigibilidade, e necessário que a rcalização da contratação seja feita diretamonte com o

artista ou com o empresário exclusivo. No caso de haver exclusividade do empresário, esta

devc ser comprovada por meio dc contrato, oarta, dcclaração ou documento similaq quc

comprove a exclusividade permanente e contínua da representaçào no País ou em Estado

cspecífico.

Assim como, no art. 74, inciso lI, demonstra a necessidade de comprovar a

consagração nacional da atração a ser contratada. podendo scr pcrante a crítica especializada

ou pela opinião pública. Por ser relevante ao caso em comento, destaca-se a doutrina de

TorresT:

O quc nâo sc pode é admitir que scjam feitas conlÍataçõcs de anisras sem consagraçào
rclcvantc, sob o falso prálio de pcrmissào dada pelo inciso II. do caput do anigo 74,
pelo simples fato de serern pmfissionais do setor artislico. Com base nesse raciocinio
cqúvocado, favorccido pela omissão de alguns órgàos de controle, s.ào diariamcntc
contratados aÍtistas c bandas musicais de todos os tipos c gostos, por valorcs quc
variam de acordo com o inleÍesse do gestor ou de espúrios "acordos cmprcsariais".
Sâo comuns as dcnúncias dc contrâtaçôes dc um mcsmo grupo musical. com valorcs
totalmeote destoantes, fato aberrante sobre o qual se omitem algumas autoridades.

No caso em tela. verifica-se que a consagração nacional está comprovada através dos

documentos anexados ao procêsso. Destaca-se que a artista JOELMA acostou contrato de

repÍesentacâo artística e empÍesarial ern caráter excluso com a empresa J MUSTC EDITORA

E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. Com isso, cumpre informar que a contratação a ser

formalizada será feita através da empresa anteriormente mencionada.

? TORRDS, Ronny Charles Lopes de. Leis dc Licitrçôes Públisrs ComeDtrdrs. 15'ed., rÊv., atual. c ampl. -
Sio Paulo: Editora JusPodivm. 2024- p. 451.
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Tal escolha encontra-se em estrita conformidade com as disposições legais vigentes,

notadamentc aquclas rclacionadas à incxigibilidade de licitação, conforme prcvisto no inciso

II do artigo 74 da Lei n' 14.133/21.

Outrossim, rcssalta-se quc a cfetivaçào da contratação dircm por mcio da

inexigibilidade impôe à Secretaria de Cultura o cumprimento de requisitos essenciais, os

quais estão elencados nas norrnativas legais, mais especificamente no Decreto Municipal n"

04912023. Essas disposições cncontram-sc dclineadas no art. 24 do rcferido Dccrcto,

estabelecefldo critcrios e condiçôes quc devcm ser rigorosamcnte obsc*'ados para a

consecução do procedimento de inexigibilidade, resguardando a cont'ormidade com as

diretrizes legais aplicáveis.

Nessa vereda. oportuno se faz observar as disposições elencadas no mencionado artigo

do Dccrcto Municipal dcste município:

An. 24. O pr**erso de contrataçâo diretâ, que compreende os casos de
inexigibilidadc c dc dispcnsa de licilação, dcvcni scr instÍuido em conformidadc
com os requisitos legais e regulamentares, coÍrtendo no minimo os seguinles
documenlos:
Í - f}ocumcnto dc formalizaçâo dc dcmanda c, sc for o caso, estudo tccnico
preliminar, análise de riscos, termo de rcferência, projeto básiÇo ou projeto
executivo, quando cstes sc mosiraÍem necessários;
Il - Valor estimado, que deverá ser calculado na forma estabelecida no art. 2l desta
Lei:
III - Parcccr juridico c parcccrcs técnicos, sc for o caso, quc dcmonsEcm o

atendimento dos requisitos exigidos;
lV - Demonstraçào da compatibilidade da previsào dc rccursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - Comprovaçâo dc que o contratado preenche os requisitos de habiliução c
qualifi cação minima ncccssária;
VI - Raáo da escolha do contratado;
VII - Justificativa de pÍcço;
VII - Àutorização da autoridade competente.

Corn basc nisso, frisa-se a lclcvância do cumprimcnto dos rcquisitos dispostos no

artigo supracitado e no aÍ. 72 da Lei íf 14.113121, os quais emeryem como elementos

indispensáveis para a devida formalizaçào da inexigibilidade em questão. A observância

dcsses parâmetros sc configura como um importante passo, asscgumndo não apcnas a

conformidade estrita com as normativas legais vigentes, mas também a regularidade

intrínseca ao procedimento em apÍeço.
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A esse respeito, de acordo com a Lei n' 14.133/21, e importante ressaltar que as

normativas supracitadas introduzem uma flexibilização em relação à obrigação de anexar

determinados documentos, tais como estudo técnico preliminar, entre outros. A exigência

dcsses documentos somcntc sc fará imperativa quando dernonskada a sua neccssidade.

Entrctanto. cabc salicntar quc a dispcnsa dcsses requisitos espccíficos não eximc a

observância dos princípios basilares que Íegem a materia em questão. Nesse contexto, a

avaliação criteriosa da pertinência e adequação de tais documento§ permanece como um

clcmcnto essencial, garantindo a consonância com os prcccitos lcgais c a cfctiva consccução

dos objetivos propostos.

Nesse sentido, segundo a legislação federal, a apresentação do Estudo Tecnico

Preliminar (ETP), pode ser dispensada, com base no art. 72, I:

^í. 
72. O proccsso de contratação dircta, quc comprecndc os casos dc incxigibilidadc

e de dispensa de licitaçào, deveÉ ser instíuido com os seguintes documentos:
I - documcnto dc Í'ormalização dc dcmanda c, sc for o caso, cstudo técnico prcliminar,
análise dc riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...]

Na situação em questão, a Secretaria de Culnrra decidiu não elaborar o Estudo Técnico

Preliminar (ETP), levando-se em consideração que essa escolha se baseia na natureza dos

serviços artísticos. quc geralmcntc são insuscetíveis dc competiçào. Dcssa forma, o ETP

presume-se tomar-se desnecessário. pois a escolha da artista não se fundamenta em criterios

tecnicos ou comparativos, mas sim na consagraçào pública dos prolissionais para atender aos

objctivos culturais e artisticos espccíÍicos da Administraçào Pública. conÍbrmc prcvisto na Lci

de Licitações n' 14.133/2021.

Diante desse panorama procedimental, constata-se que o atual procedimento

administrativo engloba uma requisição/justiÍicativa detalhâdâ acerca da necessidade do

serviço a ser realizado. Ademais. inclui a autorização por meio do Documento de

Formalização de Demanda, acerca do início do processo de contrataçâo.

Sublinha-se que a estrita observância destas etapas é essencial para gafimtir a

regularidadc c aansparência do processo dc contrataçào por inexigibilidade. Nesse contexto,

crê-se que a Secretaria de Culrura empreendeu esforços necessários para cumprir

rigorosamente as exigências legais. lsso inclui a apresentação de documentação exigida,
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juntamente com as justificativas peÍinentes, a fim de evidenciar o reconhecimento da artista

pela crítica especializada c pcla opinião pública. Essa diligência visa rcspaldar dc forma

robusta a escolha da contrataçâo através da empresa supracitada.

Conclui-sc, poÍânto, que a hipótese analisada tamMm cxigc â aprcscntaçào de

justificativas devidamente fundamentadas quanto ao preço ofenado pela cantora escolhida

pela Administração Pública, nos termos do aí.'12, VII, da Lei n' 14.133121. Tal apresentaçâo

objctiva a verificação dc compatibilidade do cachê cobrado ao cnte contratante com a

contrapartida requerrda pcla artista em suíIs apresentaçôcs anteriores, seja para a inrciativa

privada, seja para outÍos órgãos/entidades da Administração ltblica. motivo pelo qual tal

consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em eventos

custeados por verba pública.

Ncsse scntido, ressalta-sc o quc dispôc a lnstrução Normativa n" 6512021, da

Secrctaria Espccial de Dcsburocratizaçào, Gestão c Govcrno Digital:

AÍt. 7" Nas contrataçôcs diretas por incxigibilidadc ou por dispcnsa de licitaçâo.
aplica-sc o disposto no an. 5".

§1" Quando nio for possível esaimÚ o vâlor do obj€to trr Íormr estlbelecidr tro
aú. 5", s justiÍicrtlve de preços será dsda com base em yalores de contrstsçõcs
de objetos idênticos, comerciâlizsdos peh futurs contratada, por m€io dr
âpresentsção de notâs fiscâis emitidas para outros contrâtântes, públicos ou
prirrdos, ao período de rtó I (um) roo rnterior À datr da cootrrtsçÍo pch
Ádministraçio, oü por outm meio idôDeo.

t...1
§4" Na higitesc de rlispensu de licitação çorn base nos incisos I c ll do art. 75 da Lei
n" 14.133. de I" dc abril dc :021. a estimativa de prcços dc que trsts o capul podcni
scr rcalizada concomitantementc à sclcçào da proJrcsu cconomicamcntc mais
vantajosa.

s§5o O procedimcnto do §4" scrá rcalizado por mcio dc solicitação formal dc cotaçõcs
a fomecedores.

Vale salientar que o preço contratado deverá ser quantificado, de acordo com o

disposto no art. 94, §2'da Lci n" 14.133121, in verbis:

Aí. 94. A divulgaçào no Poía[ Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é
condição indispcnsávcl paÍa a cficácia do contrato c dc scus aditamcntos e dcvcni
ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
I - 20 (vintc) dias útcis. no caso dc licitação;
tl - l0 (dez) dia"s úteis, no caso de contratação direta.

t...1

§2' A divulgrçío dc quc arstr o cspul dc§ae ríigo, qu8ôdo rtf€reolc à
contÍrtrçõo de pÍollssioul do setor rrtistico por inexiglbllldrde, dcveri
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idetrtifrcâr os cu§tos do cachê do artistâ, dos mú§ico§ ou da bâtrds, qurndo
houver, do Írau§porte, dr hospcdagem, dâ infrae§truturs, dr logi§tica do evêtrto c

dls demais desPesas espcciíicss'

Assim, conforme informado pela Secretaria de Cultura najustificativa de preços e nos

contratos referente à contrataçôcs anteriorcs acostados aos autos, o valor da contrataçâo para a

apresentação da artista "Joelma", demonstra estar de acordo com os preços praticados nc

mercado, sendo necessário ressaltar a distância que oneÍa custos de movimentação de toda

cquipe. assim como os gastos com a logística para cxecução do shoq alimcntação e dcmais

gastos que estão descritos na proposta detalhada anexa aos autos'

Quanto à regularidade referente à pessoa, Íisica ou juridica, a ser contratada pela

Administração Pública, deve haver a aferição de aptidâo jurídica, com espcquc no art' 72'

inciso V da Lei n" 14.133121, o qual determina a comprovaçào dos requisitos de habilitaçào e

qualificação mínima necessátia para realizaçào da contratação direta'

Dito isso, os rcquisitos dc habilitação são aquelcs cxigidos cm todo proccsso dc

licitaçào ou conffatação pública, que estão previstos na Lei de Licitações n" 14.133/2021, e no

caso em apÍeço, encontram-se juntados ao processo as certidões municipais, estaduais e

federais, bem como as demais documentaçõcs pertinentes à empresa supramcncionada.

Nessa perspectiva, de forma a complementar o procedimento de contratação direta,

faz-se necessária a apresentação da autorização de autoridade competente para que haja a

contratação por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com documento motivado, bem

como o extrato do contrato. que devenr ser publicados em Diário Oficral. nos termos do art'

72, VIII e panigrafo único da Lei Federal n' 14.133/21.

Dessa forma, infcrc-se que o prcsentc caso configura uma hipótesc de inviabilidade de

competição, uma vez que a cantora possui consagração nacional. Além disso, considerando a

natureza do evento, que se insere no âmbito do poder discricionrírio do Adrninistrador.

autoridadc competente e amparada pela legislação, verifica-se que a contratação por

inexigibilidade de licitação se revela como a altemativa mais adequada para garantir a

execução plora do objo{o, em estrita contbrmidade com as disposições legais aplicáveis.

V. CONCLUSAO
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Diante o exposto, pautando-me nas informações e documentos trazidos aos autos,

bem assim diante das peculiaridades do caso concreto, sem adenEar obviamente, no que se

reflere à conveniência e oportunidade da contrataçâo direta, OPINA esta Procuradoria Geral

pela LEGALIDADE da contratação direta através de lncxigibilidade, para a contratação da

artista "Joelma" objctivando a aprcscntação no cvento "Festival de lnvcmo dc (iaranhuns"'

com espeque no aÍÍ. 74, inciso II, da Lei n' 14.133121, conforme solicitação contida no

Oíicio n" 16112025 e justificativa de razio e escolha, desde que toda^s as formalidades legais

cxigidas scjam plcnamentc atcndidas.

Abstêm-se esta Procuradoria Geral de apreciar valores e/ou quantitativos, por carecer

de tal competência. Ressalta-se que a análise contida neste parecer se restringe aos aspectos

jurídicos acerca da possibilidade ou não de sc efetuar a contratação por inexigibilidadc

pretendida, não tendo qualquer caráter técnico, econômico e/ou discricionário.

Recomenda-se. ademais, a estrita observância de todas as formalidades legais

aplicáveis, com ônfase na obrigatoriedade dc efetuar a pubücação do extreto do contrato

correspondente no Portal Nacional de Contratações Púbücas (PNCP), no prazo de l0

(dez) diâs úteis, conforme estipulado pelo artigo 94 da Lei n'14.133/2021, bem como no

Portal da Transparência e AMUPE.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.

Garaúuns, 09 de maio de 2025.

Paulo André Lima do Couto Soarês
OAB/PE no 16-106

Procurâdor Gerâl do Município de Csranhuns - Portaria no l0l/2025-GP
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